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REF. VETO AO PROJETO DE LEI Ns 298/89

Ilustre Senhor Presidente

Rogistro-so. Autue-se.

Sala das SessSes. l-.iA.. Ilii

(Rubrica a* Prasidente)

Ao examinar o Projeto de Lei n^ 298/89, a douta Procuradoria Geral des

te Município emitiu o parecer que transcrevo a seguir, o qual acolhi na integralidade:

"Examinando o Projeto de Lei nS 298/89, aprovado pela Douta Gamara Mu

nicipal, concluímos ser o mesmo Inconstitucional, uma vez que preve os serviços, porém

nao prevê de onde sairá a verba e não abre crédito especial, por autorização .

Se nao bastasse a inconstitucionalidade, consta informações que o Pro

jeto de Lei ao tramitar nas Comissões Permanentes, teve Parecer Contrario de todas

elas; desta forma a Gamara Municipal fere seu proprio Regimento Interno - exatamente o

Artigo 72, que diz: "O Projeto de Lei ou de resolução que receber parecer contrario

quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como rejeitado.".

Assim, entendemos, S.M.J., que o Projeto de Lei deva ser VETADO TOTAL

MENTE , por ferir a Constituição Federal em seu artigo 167 e o Regimento Interno da Ga

mara Municipal em seu art. 72, e, ainda, em respeito, inclusive, ao art. 37 da Cons

tituição Federal e ao art. 32 da Constituição Estadual.

Este, Senhor Procurador, é o nosso Parecer que levamos a apreciaçao

de Vossa Excelência, para as considerações finais .

Sérgio Herkenhoff Coelho

Sub-Procurador de Consultoria Jurídica"

De acordo .

RÔmulo Louzada Bernardo

Procurador Geral do Município

Reafirmo, ao ensejo, minhâ^ cordiais saudações e apreço .

Ateiqci-osamente
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odori Tssis Ferraço

Jeito Municipal

Exmo. Sr.

Solimar Bueno Patrício

DD. Presidente da cãmara Municipal
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